
 
 

 

EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
799.644 - SP (2015/0263614-1)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : ALBERTO DONADELLI 
ADVOGADOS : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA 
  ROSE MARY GRAHL 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
VIGÊNCIA DO NOVO CPC. 18/3/2016. LC 95/1998 E LEI N. 810/1949. 
DECISÃO IMPUGNADA PUBLICADA ANTES DA VIGÊNCIA DO NOVO 
CPC. APLICABILIDADE NA ESPÉCIE DO CPC DE 1973. PRINCÍPIO DO 
TEMPUS REGIT ACTUM. 

1. Observando o disposto na Lei n. 810/1.949 c/c Lei Complementar 
95/1.998, a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído 
pela Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015, iniciou-se em 18 de 
março de 2016 (Enunciado Administrativo n. 1, aprovado pelo 
Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 2/3/2016).

2. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que as normas de 
caráter processual têm aplicação imediata aos processos em curso, não 
podendo ser aplicadas retroativamente (princípio tempus regit actum), 
tendo sido essa regra positivada no art. 14 do novo CPC. 

3. Assim, a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é 
aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em 
que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos 
do provimento jurisdicional que pretende combater. Precedentes.

4. Esse posicionamento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal 
de Justiça, na sessão realizada no dia 9/3/2016 (ata publicada em 
11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou-se a edição de enunciado 
administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça em 9/3/2016). 

5. No caso, é de se aplicar o posicionamento vigente à época da 
publicação da decisão recorrida, segundo o qual, não tendo sido 
apreciado o mérito do recurso especial, é certa a incidência da Súmula 
315 do STJ: "não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo 
de instrumento que não admite recurso especial".
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6. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual 
se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da CORTE Especial do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas A 
Corte Especial, por unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo 
regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, João Otávio de 
Noronha, Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, 
Nancy Andrighi, Maria Thereza de Assis Moura e Herman Benjamin. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

Brasília (DF), 20 de abril de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 

Presidente

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
799.644 - SP (2015/0263614-1)
  

EMBARGANTE : ALBERTO DONADELLI 
ADVOGADOS : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA 
  ROSE MARY GRAHL 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de embargos de declaração opostos contra decisão desta relatoria 

que indeferiu liminarmente os embargos de divergência ao fundamento de ausência de 

dissídio jurisprudencial em virtude da incidência da Súmula 315 do STJ.

Sustenta o embargante que o julgado embargado não aplicou o entendimento 

pacificado desta Corte Superior em relação ao mérito da controvérsia, qual seja, "a existência 

de direito adquirido nos casos onde o segurado tinha tempo de contribuição para se 

aposentar antes da entrada em vigor das Leis 7.787/89 e 7.789/89, bem como a 

aplicabilidade do art. 144, da Lei 8.213/91" (fl. 311).

É o relatório.
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EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
799.644 - SP (2015/0263614-1)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : ALBERTO DONADELLI 
ADVOGADOS : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA 
  ROSE MARY GRAHL 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
VIGÊNCIA DO NOVO CPC. 18/3/2016. LC 95/1998 E LEI N. 810/1949. 
DECISÃO IMPUGNADA PUBLICADA ANTES DA VIGÊNCIA DO NOVO 
CPC. APLICABILIDADE NA ESPÉCIE DO CPC DE 1973. PRINCÍPIO DO 
TEMPUS REGIT ACTUM. 

1. Observando o disposto na Lei n. 810/1.949 c/c Lei Complementar 
95/1.998, a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído 
pela Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015, iniciou-se em 18 de 
março de 2016 (Enunciado Administrativo n. 1, aprovado pelo 
Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 2/3/2016).

2. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que as normas de 
caráter processual têm aplicação imediata aos processos em curso, não 
podendo ser aplicadas retroativamente (princípio tempus regit actum), 
tendo sido essa regra positivada no art. 14 do novo CPC. 

3. Assim, a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é 
aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em 
que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos 
do provimento jurisdicional que pretende combater. Precedentes.

4. Esse posicionamento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal 
de Justiça, na sessão realizada no dia 9/3/2016 (ata publicada em 
11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou-se a edição de enunciado 
administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça em 9/3/2016). 

5. No caso, é de se aplicar o posicionamento vigente à época da 
publicação da decisão recorrida, segundo o qual, não tendo sido 
apreciado o mérito do recurso especial, é certa a incidência da Súmula 
315 do STJ: "não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo 
de instrumento que não admite recurso especial".
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6. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual 
se nega provimento.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Por primeiro, verifica-se que o embargante não aponta nenhuma das 

hipóteses ensejadoras dos embargos de declaração, limitando-se a repisar as questões de 

mérito já aduzidas em todos os recursos anteriores, razão pela qual recebo os embargos de 

declaração como agravo regimental, consoante reiterada jurisprudência da Casa, que foi 

positivada no art. 1.024, § 3º, do novo CPC.

3. Observando o disposto na Lei n. 810/1.949 c/c Lei Complementar 95/1.998, a 

vigência do novo Código de Processo Civil, instituído pela Lei n. 13.105, de 16 de 

março de 2015, iniciou-se em 18 de março de 2016 (Enunciado Administrativo n. 1, 

aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 2/3/2016).

É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que as normas de caráter 

processual têm aplicação imediata aos processos em curso, não podendo ser aplicadas 

retroativamente (princípio tempus regit actum), tendo sido essa regra positivada no art. 14 do 

novo CPC. 

Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a 

lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da 

publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata 

compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. 

Precedentes.

Esse posicionamento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de 

Justiça, na sessão realizada no dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por 

unanimidade, aprovou-se a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: 

"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 1, 

aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016). 

4. De início, consigne-se que a decisão recorrida foi publicada antes da entrada 

em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade 

do Código de Processo Civil de 1973, conforme  Enunciado Administrativo 1/2016 do Plenário 
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do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Quarta Turma, Julgado em 

5/4/2016).

Dessarte, é de se aplicar o posicionamento então vigente, segundo o qual, não 

tendo sido apreciado o mérito do recurso especial, é certa a incidência da Súmula 315 do 

STJ: "não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não 

admite recurso especial".

Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO. PRETENSÃO DE SE 
REDISCUTIR REGRA DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL DO STJ. RECURSO 
NÃO ADMITIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial deste STJ "firmou compreensão segundo a qual não 
cabem embargos de divergência com a finalidade de discutir eventual 
equívoco quanto ao exame dos requisitos de admissibilidade de recurso 
especial, tais como aqueles referentes à deficiência de fundamentação, 
ausência de prequestionamento, ao reexame de provas, à necessidade de 
interpretação de cláusulas contratuais" (AgRg nos EREsp 1.191.545/RJ, 
Corte Especial, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 13.9.2012).
2. Além disso, conforme a Súmula n. 315 do STJ, "não cabem embargos 
de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite 
recurso especial".
3. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em jurisprudência do 
STJ, razão pela qual não merece reforma.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EAREsp 605.659/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado em 04/11/2015, DJe 20/11/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO INDEFERIDO LIMINARMENTE EM 
RAZÃO DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 315 DO STJ. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA Nº 
182 DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de 
instrumento que não admite recurso especial (Súmula nº 315 do 
STJ).
2. É inviável o conhecimento do agravo regimental que não impugnou todos 
os fundamentos da decisão agravada, a teor da Súmula nº 182 do STJ.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg nos EAREsp 91.383/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 25/11/2015, DJe 27/11/2015)

4. Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo regimental 

e a este nego provimento.
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É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
EDcl    nos

Número Registro: 2015/0263614-1 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 799.644 / 
SP

Números Origem:  00150328620094036183  150328620094036183  200961830150321

PAUTA: 20/04/2016 JULGADO: 20/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ALBERTO DONADELLI
ADVOGADOS : ROSE MARY GRAHL

FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ALBERTO DONADELLI
ADVOGADOS : ROSE MARY GRAHL

FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, João 
Otávio de Noronha, Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy 
Andrighi, Maria Thereza de Assis Moura e Herman Benjamin. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.

Documento: 1506070 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/04/2016 Página  8 de 4


